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Data de consutta: 23110/18

1. Serviços Nacionais

1.1. Tabelas de Preços em R$

CARTA COMERCIAL À VISTA (Vigência: 01/0812018)

Gr.Imas Básico Reg. à vista
Reg.+AR Reg.+ MP Reg.+AR+MP

(ã vista) (a vista) jã vista)

Ao' 20 1.35 760 13,35 14,4() 20.15

Mais de 20 até 50 2.55 8,30 14.05 15,10 20,85

Mais de 50 alé 100 3,55 9,30 15,05 16.10 21.85

Mais de '00 até 150 435 10.10 15,85 16.90 22.65

MaiS de '50 alé 200 � 10 10.85 16.60 17,65 23.40

Mais de 200 alé 250 5,90 11,65 17.40 18,45 24.20

Mais de 250 até 300 675 12.50 18,25 19,30 25,05

Mais de 300 até 350 7.55 13,30 19,05 20,10 25,85

Mais de 350 alé 400 830 1405 19,80 20,85 2<560

Mais de 400 alé 450 910 14,85 20,60 21,65 27,40

Mais de 450 alé 500 990 15,65 21,40 22.45 28,20

085: Aos objetos com pe50 supenor a 5009. serao aphcadas as mesmas COndlÇOPS de VALOR

c prestação do SEDEX,

CARTA COMERCIAL A FATURAR (Vigência: 01/08/2018)

Gramas Bâsico Reg. a hiturar
Reg.+ARa Reg.+ "Pi! Reg.+A.R+MP

faturar hiturar a 'aturar

Até 20 1.85 6.85 11,85 13.65 18.65

Mais de 20 até 50 2.55 7,55 12,55 14,35 19,35

Mais de 50 até 100 3,55 8,55 13,55 15.35 20,35

Mais de HlO até 150 4.35 9,35 14.35 16,15 21,15

Mais de 150 até 200 510 10,10 15,10 16,90 21,90

Mais de 200 até 250 5.90 10,90 15,90 17.70 22,70

MaiS de 250 até 300 6.75 11,75 16.75 18,55 23,55

MaiS de 300 até 350 7,55 12,55 17,55 19,35 24.35

MaiS de 350 até 400 8,30 13,30 18,30 20,10 25,10

MaiS de 400 até 450 9.10 14.10 19.10 20,90 25,90

MaiS de 450 até 500 9.90 14,90 19,90 21.70 26,70

085: Aos objelos com peso superior a 5009, serao aplicadas as mesmas condições de VALOR

e prestação do SEDEX.

VALE POSTAL. PAGAMENTO NA ENTREGA

Viginci1l: 06I03f2018 Yiglnci1l: 0610312018

Vale sede. ii Vista I 15,.H Vale Sede. COntrato I 15,47

Vale PAC ii Vista I 15,41 Vale Pac Contrato I 15,41

(

PREÇOS E TARIFAS DE SERViÇOS NACIONAIS

���������--'='=. -----

CARTA NÃO COMERCiAL E CARTÃO POSTAL À VISTA (Vlglnc;:ia: 01/0812018)

Gramas Básico Reg. à vista
Reg,+AR R.g.+MP Reg.+AR+MP

(a vista) (i vista) (à vista)

Me 20 , ,25 7.00 12,75 13.80 19,55

MaiS de 20 até 50 1,95 7,70 13.45 14,50 2025

Mais de 50 até 100 260 8,35 14.10 15.15 20.90

MaiS de '00 até 150 3,35 9.10 14,85 15,90 21,65

Mais de '50 alé 200 4.05 9,80 15.55 16,60 22.35

Mais de 200 até 250 4,80 10,55 16,.'l0 17.35 23.10

Mais de 250 alé 300 5,50 11.25 17.00 18.05 23,80

MaiS de 300 até 350 6.15 11,90 17,65 18,70 24,45

M<iIS de 350 até 400 690 12.65 18,40 19.45 25.20

MaiS de '00 até 450 7,60 13,35 19,10 20,15 25,90

Mais de '50 até 500 8,30 14.05 19.80 20,85 26,60

085: Aos obJetos com peso superior a 500g. serão aplicadas as mesmas condições de VALOR e

prestação do SEDEK

VALE POSTAL NACIONAL ELETRÓNICO - VPNE A VISTA

Vi nela: 1410412016

Valor da ReRMtssa em R$

DE ATE
Preço dIl Remessa

50,00 7,40

50,01 100,00 8,75

100,01 200,00 9,75

200,01 SOO,OO 13,00

SOO,01 800.00 18,50

800,01 1.000,00 22,15

Aviso VPNE. Via Telegrama (VIgência: 3111012017) 10.25

I AEROGRAMA. NACIONAl (Vigência: 31/1012017j I 1,85 I

CARTA SOCIAL (Vlgtncill: 0110112010)

0.01Limite má.lmo de IMso: 10 gramas

CECOGRAMA -Isento de Pagamento do Preço de Franqueamento. (211Ot12012)

I Até o limite de 7kgl
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2. Serviços Nacionais

Dala de Consulta: 23110118

2.1. Tabelas de PI'!ÇOIl em RS

Baleio 11,14

,..10 d. ACtUo

AiOnela

TELEGRAMA POR PÁGINA

T.I.g�",;ir0::"--'-';'. ;'�'!'fICMII," . ;ICM.'Qe,1�; ',lc"",:óei7�:

9.28

14,85

12.Jl

15,28

Telelone Fon.do 12.71

Inlernet 1,69 10,26 10,54

Preço Adicional ao Servl'io Telegrama Fon.cio

SERViÇOS ADICIONAIS. TELEGRAMA IVIg_ncll: 01/0112018)

Serviços BEM ICMS llCMB oe 2&% ICMSOE 27% ICM8DE28"lli IC�S DI! 21,% IÇMSDE�

Copia <hl Telegrama

'" i 5,93 6, lO 6,18 6.27 ',,"
--�-- -----, -- -

IPedld" de CO!lfirmaçlo de Entr9lllljPCj 5.75 7,67 7,68 7,g9 8,10 8,21

CARTA VIA INTERNET IVlganela: 01/0112011) A vista A 'aturar

Sem Aviso da Recebimento 7,60 6.85

------,--,-

Com Aviso do Receblm'm!o 13.35 11,85

CAIXA POSTAL. ASSINATURA/RENOVAÇÃO (V11il6nçll: 3OJ1QJ20171

Mod.Udade Assinatura. 'Renovtçlo

ICMS UNIDADI:;S,DAF�PERAÇAo '

,,. AO, AL, AM, AP, DF, ES, MO, PI, RO, RR, SC, SP. TO

'"
BA, CE, MA, RN. SE

". PE

'"
GO, MS. PR

",. MT, PA, PB, RJ' RS

Semestral :'3,20 13.20 SERViÇOS ADICIONAIS E"lCOMENO,6,S. A VISTA E A FATIlRAR cOO, TARIFA.

AVISO OE RECEBIMENTO 00'

""
MAO PROPRIA ""2 6,60

AVISO DE RECEBIMENTO ElETRÓNICO

'"
5,00

REGiSTRO NACiONAL.

'"
5,00

122.00

244O'J

29,60

42,35

SERViÇOS ADICIONAIS POSTAIS E OUTROS IVlliI,ncla; 01/08/20181

1, REGISTRO NACIUNAL A VISTA 5,75 12, VALOR DECLARAOO MÁXIMO NACIONAL. Encl)mendlll

2, REGISTRO MODICO A VISTA. 2,90 . PAC e Reembolso ?ollal (a pari" de 22106;2016) 3.000,GO

3, REGISTRO NACIONAL A FATURAR a,GO - Demaos Encomenoas 1G.000,OO

4, REGISTRO MODICO A FATURAR' 2,50 13, MULTA POR OMISsAo OE VALOR DECLARADO 45,GO

6, MÃo PRÓPRlA (Ao VISTA E A FATURAR� &,10 14. ACHADOS E PERDIDOS {15J0312G181

12,56 15. INOENLZAÇAo - Mtn"lIem/Mark.tlnll Olreto 11' PPCCI

5,60

1.15

INCLUiOO O REGISTRO A FATURAR 11,80 16. S.rvl�ol rell<:lonltlol la Cadntro de Penou FIII<:'" CPF 110/1G/20151 7,00

6. AVISO DE RECEBIMENTO A VISTA 6,16 11. ARMAZENAGEM Wor KlI Ou 'n1�40 por dlal 1,20

,,,<S_U:OO O REGISTRO MODICO A VISTA 8,85 18 __ Colo Mlnlma de Fat�,.manlo _ COntralOI Telem'll<:oa (21/0212011]

ltento

INCLUIOO O REGISTRO NACIONAL A VISTA 11,5G H. Cota Mlnlma ServlçOI Tllam'll<:ol pollatloa Via Intarnet (Carta. Telegl1lmal

7. AVISO OE RECE51MENTO A FATURAR 5,GO 20. Cota Mlnlma de Faturamento. Contr.lol Regionall EaP'elaiII06l�20111 2.900,GO

l�cl,-,iCO c RE:::;ISTr�o MODICO A FATvRAR 7,50 21. Cola Mlnlma de Faturamenlo. Contraloa Naeionall Eapa<:lal. 106/�2016) 5.800,00

iNCLLJIQü O REGI�lkO NACIANAL A f'ATURAR 10,OG 22, Cola Mlnlma de Faluramento. Servl�o FAC (09/03l2OG1) JI.5OG,OO

8. AVISO OE RECEBIMENTO DIGITAL 5,00 23. Cola Mlnlma de Faturlmanto. Malll Dlretl Poatal (15101/2012) 3.60G,OG

9 POSTA RE5TANTIO PE:DIOA 1,20 2-4. COla Mlnlma da Faluramanlo. Mala Olreta Bhlça.lmpr...o a Fatunlr

10 vALOR DECLARADO MAX IMO NACIONAL 101,102016� . Mensal 100,00

--.' ----'.. '------' -�_._----�-

I 100,00

-- , I 20;,00
___.__, ,__----l-�

1,200.00

25. Cola mlnlma da Faluramcnlo . Ca".. 13010712008) 100,GO

11 VALOR DECLARADO

Mala '.:J,rtlld e ""ple�'(), 2% ,00re Q V.IOI \lO oOlelo

Carl;! �;AC, Remessa Econorn.ca e Remnsa EXP'essa 2�--. sOOle o valor do oOjetO

26, Cota Mlnlma de FaluramenlO - Sorvlços de Rnpostal3GI0112Q(18l 100,00

21. TRANSCRiÇÃO-BRAILLE 3,55

O.

alunol
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Quixeramobim(CE), 23 de outubro de 2018.

A

Sra. Mirlla Maria Saldanha Lima

Presidente da Comissão de Licitação

A Autarquia Municipal de Transporte Rodoviário e Urbano de Quixeramobim - AMTQ,

requer a Sra. Mirlla Maria Saldanha Lima, Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura

de Quixeramobim, instaurar processo de inegixibilidade de licitação, cujo objeto é a

contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para o serviços de envio de

correspondências postais de notificação de penalidade de infração de trânsito, notificação

�e autuação de trânsito e carta de resultado de recursos da Junta Administrativa de

Recursos de Infração - JARI. O aumento significativo na quantidade de correspondências

postais deve-se a instalação de novos equipamentos eletrônicos registrador de velocidade

em frente ao Hospital Regional do Sertão Central - HRSC, o que faz necessário um novo

contrato com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para finalizar o exercício de

2018.

De acordo com o que preceitua o art. 25, da Lei nO 8.666/93, é admitida a

inexigibilidade de licitação quando houver inviabilidade de competição. De outra parte

cumpre informar que o procedimento adotado - inexigibilidade de licitação - é o

instrumento juridicamente adequado, tendo em vista que a decisão de mérito proferida pelo

STF, nos autos da ADPF nO 46, a qual consignou que a Empresa de Correios e Telégrafos 

ECT, detém o monopólio das atividades postais. Por seis votos a quatro, o Plenário do

Supremo Tribunal Federal (STF) declarou que a Lei 6.538/78, que trata do monopólio dos

Correios, foi recepcionada a está de acordo com a Constituição Federal. Com isso, cartas

pessoais e comerciais, cartões postais, correspondências agrupadas (malotes) só poderão

� ser transportados e entregues pela empresa pública. Nos produtos protegidos pelo

monopólio, conforme a Lei nO 6.538/78, é que a inexigibilidade é o procedimento adequado.

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, inscrita no CNPJ sob o N° 34.028.316/0010

02, conta com pendência de débitos fiscais na presente data junto ao Governo do

Estado do Ceará (Secretaria da Fazenda - SEFAZ) e a Prefeitura Municipal de Fortaleza

(Secretaria de Finanças - SEFIN), por esse motivo não é possível emitir as certidões

negativas de débitos estaduais e municipais, conforme previsto na legislação vigente.

Atenciosamente,

tirA le de Sousa Farias

Ordenadora de Despesas

Presidente da AMTQ

Autarquia Municipal de Trânsito de Quixeramobim - AMTQ

Av. Dr. Joaquim Fernandes. Quixeramobim - Ceará

Fone: (88) 3441.1533 Email: amtqxb@yahoo.com.br

Site: amt.quixeramobim.ce.gov.br
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Comissão de Licitação

PROCESSO DE INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO N" 18.001/2018-IN

A Comissão Permanente de licitação da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, consoante

autorização dota) Ordenador(a) de despesas da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte

Rodoviário e Urbano do Município de Quixeramobim, vem abrir o presente processo de

INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO para o Serviço de envio de correspondências postais, através

da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte Rodoviário e Urbano do Municipio de

Quixeramobim.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento o art. 25, inciso I, e o parágrafo

único, do art. 26, da Lei nº 8666/93 e suas alterações posteriores.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A supremacia do interesse público fundamenta a exigência, como regra geral,

de licitação para contratações da Administração Pública. No entanto, existem hipóteses em

que a licitação formal seria impossível ou frustraria a própria consecucão dos interesses

públicos. Obviamente, nesses casos, a realização da licitação viria tão-somente sacrificar o

interesse público, motivo pelo qual o legislador concedeu ao administrador a faculdade de

Inexigíbilidade do certame nos casos expressamente previstos.

A ausência de licitação, no caso em questão, deriva da inviabilidade de

competição dada a infungibilidade dos serviços que pleiteia a Autarquia contratante.

Destarte, além das características singulares que recaem sobre os serviços

atendendo os interesses desta administração, existe a exclusividade dos serviços pleiteados

pela Autarquia contratante, conforme certidões presentes nos autos.

Assim sendo, a Inexigibilidade da licitação, com amparo no artigo 25, inciso I da

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, justifica-se pela obediência a todos os requisitos

exigidos pelo dispositivo mencionado.

É de se concluir que, a regra é licitar, mas nos casos em que ocorra a

inviabilidade de competição, em especial para serviços técnicos de natureza singular, com

profissionais ou empresas de notória especialização poderá sim, tornar a licitação inexigível.

É notório que nos procedimentos de inexigibilidade, não existe a

obrigatoriedade de cumprimento de todas as etapas formalizadas na Lei n2 8.666/93, que são

fundamentais em um procedimento normal de licitação.

Mesmo assim, devemos atentar para os princípios constitucionais da

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativos

impostos à Administração Pública, conforme ensina Antônio Roque Citadini:

"Conquanto esteja desobrigado de cumprir tais etapas formais, não estará o

administrador desobrigado da obediência aos princípios básicos da

Rua Monsenhor Salvlano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800.000 - Qulxeramoblm.Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4
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Comissão de Licitação

contratação impostos à Administração Pública. Assim, será sempre cobrada

ao administrador a estrita obediência aos princípios: da legalidade (a

Inexigibilidade deverá ser prevista em lei e não fruto de artimanha do

administrador para eliminar a disputa); da impessoalidade (a contratação

direta, ainda que prevista, não deverá ser objeto de protecionismo a um ou

outro fornecedor); da moralidade (a não realização das etapas de licitação

não elimina a preocupação com o gasto parcimonioso dos recursos públicos,

que deve nortear a ação do administrador); da igualdade (a contratação

direta não significa o estabelecimento de privilégio de um ou outro ente

privado perante a Admin',stração); da publicidade (embora restrita, a

contratação direta não será clandestina ou inacessível, de modo que venha

a impedir que deia conheçam os outros fornecedores, bem como os

cidadãos em geral); e da probidade administrativa (que é o zelo com que a

Administração deve agir ao contratar obras, serviços ou compras)".

3- DO FUNDAMENTO JURíDICO:

Como é sabído, a Licitação para contratação de obras, servíços, compras e

alienações é uma exigência constitucional, para toda Administração Pública, conforme ditames

do artigo 37, XXI da CF/88, e da Lei Federal nº 8.666/93, ressalvados os casos em que a

administração pode ou deve deixar de realizar licitação, tornando-a dispensada, dispensável

e Inexiglvel.

"Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munícípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficíência." E também, a seguinte:

[ ... ]

XXI - ressalvados os casos especificados na leglslacão. as obras, servíços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações

de pagamento, mantídas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensável à garantía do

cumprimento das obrigações.

(Grifado para destaque)

4- DA SITUACÃO DE INEXIGIBILlDADE - Artigo 25. inciso I. da Lei n.º 8.666/93.

o caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei

classifica como licitação inexiglvel, se tratando de fornecímento de sistema de ensino, já

delineada no Termo de Referência, parte integrante deste processo administrativo.

Segundo a Lei Federal nº 8.666/93, em hipóteses tais, a administração pode

efetivamente realizar a contratação direta dos referidos serviços, mediante Inexigibilidade de

licitação, conforme artigo 2S, I do referido diploma, verbis:

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800.000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4



GOVERNO MUNICIPAL

QUlXERAMOBIM
ClJoondo ber., do CO!oç6o do Cecró

Comissão de Licitação

Art.25. É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição, em

especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência

de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido

pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o

serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades

equivalentes;

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a

administração pode (e deve) efetivamente deixar de exigir o processo Iicitatório, realizando a

contratação direta para não ocasionar prejuizos, conforme estabelece o artigo 25, inciso I da

Lei n2. 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

5-RAZÃQ DA ESCOLHA DAS CONTRATADAS:

A escolha recaiu sobre a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS,

haja vista que os serviços executados pela empresa citada acima é o melhor que se adapta aos

anseios do municipio.

fi.JUSTIFICATIVA DE PRECO:

De forma a zelar com a correta utilização dos recursos públicos, e

considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitação, um dos requisitos indispensáveis

à formalização desses processos é a justificativa do preço.

Assim, vale ressaltar que o valor a ser pago se dará pelo valor de RS 270.000,00

(duzentos e setenta mil reais).

7-DOTACÃO ORCAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS:

Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com as contratações

encontram-se devidamente alocados no orçamento municipal para o exercício de 2018 DA

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, classificados sob os códigos: 1801.1412200222.117;

3.3.90.39.00/3.3.90.39.47; 028.

Quixeramobim-Ce, 29 de outubro de 2018.

Mirll<J M<JrI��anha LimaPresidente da comiss���manente de Licitação

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramoblm-Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68 - CGF 06.920.168-4



DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação do Municipio de Quixeramobim, considerando

tudo o que consta do Processo Administrativo de INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO N2

18.001/2018-IN, vem emitir a presente declaração de Inexigibilidade de licitação,

amparada no art. 25, inciso I, e parágrafo único do art. 26, da Lei nº 8.666/93, para o

SERViÇO DE ENVIO DE CORRESPONDÊNCIAS POSTAIS, ATRAVÉS DA AUTARQUIA

MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DO MUNiCípIO DE

QUIXERAMOBIM.

O valor da presente INEXIGIBILlDADE importa na quantia estimada de R$ 270.000,00

(duzentos e setenta mil reais).

Assim, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, vem comunicar a(o) Ordenador(a)

de Despesas, da presente declaração, para que proceda, se de acordo, e à luz do

parecer firmado pela Procuradoria deste municipio, a devida ratificação.

Quixeramobim-Ce, 12 de novembro de 2018.

Q
Mirlla Ma�ldanha Lima

Presidente da Comissão' Permanente de Licitação

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4



CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE lN EXIGIBILIDADE

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, especialmente em atendimento ao Disposto na

Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, que a Declaração de Inexigibilidade

do Processo Administrativo nº 18.001/2018-IN, foi publicada através de afixação no

flanelógrafo desta Autarquia (Quadro de Avisos e Publicações), nesta data.

Quixeramobim, 12 de novembro de 2018.

Mirlia M#Saldanha Lima
Presidente da Comissão de Licitação

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4



TERMO DE RATIFICAÇÃO

A Ordenadora de Despesas da Autarquia Municipal de Trânsito Rodoviário e Urbano do

Município de Quixeramobim-Ce, Sr(a). Arlene de Sousa Farias, no uso de suas

atribuições legais e de acordo com o que determina o artigo 26 da Lei nQ 8.666/93 e

suas alterações posteriores, considerando o que consta do presente processo

administrativo de INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO NQ 18.001/2018-IN, vem RATIFICAR a

declaração de Inexigibilidade de licitação para o SERViÇO DE ENVIO DE

CORRESPONDÊNCIAS POSTAIS, ATRAVÉS DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E

TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DO MUNiCípIO DE QUIXERAMOBIM,

determinando que se proceda a publicação do devido extrato e se faça a competente

contratação.

Quixeramobim-Ce, 12 de novembro de 2018.

Arlene�Farias
Ordenadora de Despesas da Autarqt�����pal de Trânsito Rodoviário e Urbano

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4



CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, especialmente em atendimento ao Disposto na

Lei Federal nQ 8.666/93 e alterações posteriores, que o Termo de Ratificação da

INEXIGIBllIDADE DE LICITAÇÃO NQ 18.001/2018-IN, foi publicado através de afixação

no flanelógrafo desta Autarquia (Quadro de Avisos e Publicações), nesta data, nos

termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município.

Quixeramobim, 12 de novembro de 2018.

Arle e de Sousa Farias

Ordenadora de Despesas da Autar . Municipal de Trânsito Rodoviário e Urbano

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4



EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

lN EXIGIBILIDADE DE L10TAÇÃO Nº 18.00l/2018-IN

A Ordenadora de Despesas da Autarquia Municipal de Trânsito Rodoviário e Urbano

Quixeramobim - Ce, faz publicar o extrato resumido do processo de Inexigibilidade de licitação,

a seguir:

OBJETO: SERViÇO DE ENVIO DE CORRESPONDÊNCIAS POSTAIS, ATRAVÉS DA AUTARQUIA

MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DO MUNiCípIO DE

QUIXERAMOBIM.

FAVORECIDO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS.

VALOR GLOBAL: RS 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais).

FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inciso I, c/c o art. 26, da Lei nQ 8.666/93 e suas alterações

posteriores.

Declaração de INEXIGIBILlDADE emitida pela Comissão Permanente de Licitação e RATIFICADA

pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Autarquia Municipal de Trânsito Rodoviário e Urbano do

município de Quixermobim-Ce.

Quixeramobim-Ce, 12 de novembro de 2018.

Arle e de ou a Farias

Ordenadora de Despesas da Autar ui Municipal de Trânsito Rodoviário e Urbano

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Cuixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.30310001.68. CGF 06.920.168-4



CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE EXTRATO DE INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO

Certificamos que o extrato da INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO Nº 18.001/2018-IN, cujo objeto é

SERViÇO DE ENVIO DE CORRESPONDÊNCIAS POSTAIS, ATRAVÉS DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE

TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DO MUNicíPIO DE QUIXERAMOBIM, no

flanelógrafo desta Autarquia, conforme estabelece a legislação em vigor.

Quixeramobim-Ce, 12 de novembro de 2018.

Arle e de ousa Farias

Ordenadora de Despesas da rquia Municipal de Trânsito Rodoviário e Urbano

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.S00-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.30310001-68 - CGF 06.920.168-4



OF. N"058/2018-AMTQ Quixeramobim, 14 de novembro de 2018

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE QUIXERAMOBIM

Assunto: Autorização de envio intempestivo de informações do Contrato dos Correios

n° 1800112018 de inexigibilidade de Licitação

IImo. Srs :

Vimos, por meio do presente, informar que autorizamos o envio ao Tribunal de

Contas do Estado do Ceará, mesmo intempestivo, de informações da inexigibilidade de

licitação do Contrato nO 18001/2018, firmado com os CORREIOS.

Sem mais para o momento, estimamos nossos votos de apreço e consideração.

! �2
�ne de Sousa Farias
Presidente da AMTQ

Autarquia Municipal de Trânsito de Quixeramobim - AMTQ

Av. Dr. Joaquim Fernandes, 60 Quixeramobim - Ceará

Fone: (88) 3441.1533 Email: amtqxb@yahoo.com.br-amtq@quixeramobim.ce.gov.br

Site: amt.quixeramobim.ce.gov.br


